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    Prefácio: Práticas Socioprodutivas e Agenciamento Recíproco entre Sociedade e Natureza


    Este livro, de Carla Rocha, é fruto de importante trabalho acadêmico que culminou com sua tese de doutoramento, a qual tive o privilégio de orientar na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Trata-se de um texto bem fluído, analítico e de valiosa contribuição acadêmica e social. Ele fala de agriculturas e de Amazônia; também de práticas socioprodutivas, de biodiversidade e de ação política; enfim, de alternativas produtivas e organizacionais visando construir práticas diferentes e de menor impacto ambiental.


    A autora aborda a problemática socioambiental enfrentada por atores sociais que integram o que chama de “sociedade agrária da Amazônia”, particularmente a categoria socioprodutiva dos agricultores familiares. Objetiva compreender as possibilidades de mudança nas práticas desses agricultores frente a restrições e oportunidades socioeconômicas e naturais da microrregião de Altamira, no Sudoeste do Pará, visando caracterizar suas lógicas de reprodução e de ação e as possibilidades de consolidação de alternativas que sejam ambientalmente sustentáveis.


    A questão geral motivadora para este estudo é a seguinte: a natureza é concebida como aquela transformada pelos humanos para atender objetivos sociais (natureza como uso), ou ela é capaz de influenciar práticas e objetivos humanos? No plano acadêmico, esta interrogação mobiliza vários autores e grupos no sentido de pensar a natureza com capacidade de provocar agenciamentos. No plano político e social, iniciativas como esta contribuem sobremaneira para a alteração das percepções sociais em torno do ambiente e na busca por alternativas às formas mais degradadoras de produção.


    Para responder a questão colocada, Carla enfrenta o desafio de apreender as dinâmicas das relações sociedade-natureza analisando as interfaces entre dois campos em inter-relação, o das relações materiais e o das relações sociais. Neste sentido, a autora visa identificar e compreender as lógicas das práticas dos agricultores em suas relações com o meio natural, como base material de sua reprodução social, e também em seus aspectos não materiais que dão sentido a essas práticas. Considera a capacidade de ação dos agricultores frente aos desafios atuais, notadamente a de mudar suas percepções ambientais e a de criar alternativas produtivas e organizacionais visando construir práticas diferentes e de menor impacto ambiental em comparação com as usuais.


    Esta análise contribui fundamentalmente com a reflexão acadêmica que busca trilhar um caminho interpretativo ainda pouco frequente nas ciências sociais, particularmente na sociologia. Trata-se de reflexões que tentam incorporar elementos constitutivos de Sociedade e de Natureza nas análises das relações sociais e materiais. Essa perspectiva analítica, no campo das ciências sociais (assim como no das ciências naturais), evidencia que tratar da relação sociedade-natureza conduz a pensar na (re)construção dos seus objetos de estudo, nos quais o “ambiental” torna-se um “objeto socionatural”, provocando uma virada epistemológica na sociologia, e colocando em questão seu paradigma baseado na autonomia do social.


    O apelo à centralidade dos humanos, portadores legítimos da racionalidade, capazes de ordenar e coordenar as relações com o meio a partir de suas necessidades, acaba permeando mais ou menos todas as teorias sociais modernas, incluindo parte das teorias críticas. A chamada “crise ambiental contemporânea” abre fraturas nesta perspectiva, porque revela a interdependência da reprodução humana e ecológica em níveis mais intensos do que seria possível supor há um século. Faz, portanto, sentido a afirmação de Redclift (2002) quando diz que a ideia de sustentabilidade só continuará válida se considerar os humanos e o mundo exterior (como foi habitualmente associado o termo) como partes do mesmo processo, dadas as grandes transformações sociais, tecnológicas e ambientais.


    Nesse sentido, tratar das questões da reprodução é reconhecer que essa temática traz à luz o fato de as “questões sociais” estarem imbricadas aos elementos de natureza e que, para compreendê-las, se faz necessário observar tanto as macro-orientações que dominam a criação de sentidos no campo natural como as especificidades das populações que vivenciam determinados espaços físicos e sociais. A diversidade das características das estruturas física, biológica e fundiária de um determinado espaço está imbricada com diferentes espaços de sociabilidade (lugar), os quais revelam, além de diferentes modos de vida, representações, aspirações, lógicas produtivas e trajetórias familiares, também necessidades econômicas e socioculturais. Nessa perspectiva, o conceito de reprodução que busca integrar Sociedade e Natureza parece dar conta teoricamente da complexa dinâmica da relação entre humanos e o mundo natural no intento da sustentabilidade dos sistemas vivos.


    Seguindo o proposto por Corona e Almeida (2014), em síntese a abordagem da reprodução em uma perspectiva integrada de sociedade e natureza (“socioambiental”) propõe considerar que:


    (i) a reprodução é um processo em que todas as formas organizadas de relações entre elementos do real buscam manter sua existência (sentido de permanência), se reproduzir, mediada pelas contradições internas aos sistemas (sociedade e natureza) sem um ordenamento perfeito de todos os elementos em um único sentido. Em cada situação específica há configurações variáveis no tempo e espaço, equilíbrios temporários, tensões e conflitos que os colocam em movimento/mudança, provocando descontinuidades;


    (ii) a reprodução é um fenômeno geral, portanto, incorpora na mesma dinâmica a reprodução natural/biológica (vegetal, animal, espécie humana) e a reprodução social, tanto material (econômica, biodemográfica, trabalho, escrita) como imaterial (cultural, simbólica e organizacionais). Um todo integrado por partes que se agenciam mutuamente;


    (iii) a reprodução se liga direta e integrativamente à diferenciação, reforçando-se mutuamente (a reprodução idêntica é exceção). Diferenciação que tende à complexidade das esferas do social e do natural. A realidade não é orientada por um único modelo, nem se dirige em um único sentido; é concebida em termos de diferenças: as múltiplas lógicas de produção de culturas e identidades, práticas ecológicas, políticas e econômicas e condições naturais diferenciam lugares, territórios, na inter-relação com o global; e


    (iv) os devires das emancipações devem ser entendidos como aqueles em que o passado (habitus) e o futuro (projetos) se fundem em um presente revelado nas ações concretas dos atores sociais, emancipações possíveis de serem traduzidas observando a lógica dos protagonistas das ações individuais e coletivas transformadoras.


    Ao responder a questão de estudo, Carla Rocha conclui que as práticas e percepções dos agricultores é fruto do trabalho cotidiano e da experiência social adquirida nas relações com o meio natural, que sofrem transformações e acabam por influenciar as formas de trabalho e os modos de vida, mas que preconizam prioritariamente ao atendimento às necessidades humanas mais imediatas. No plano da percepção, uma aparente sensibilização ambiental parece influenciar, ainda que parcialmente, a realização de práticas ecologicamente adequadas de agricultores integrados a alguma organização social e participando de redes de intercâmbio de cunho ambientalista ou de produção orgânica.


    A construção de novos conhecimentos não se dá somente por indução externa, mas fruto da própria experiência social, na interação entre elementos naturais e subjetivos, estratégicos e de socialização. Assim, a abordagem sobre as mudanças em curso na agricultura familiar no empírico estudado por Carla precisa considerar um sistema local e global de interações, no qual se combinam restrições de ordem natural, “impostas” pela natureza, e percepções sociais envolvidas, os mercados, as práticas socioprodutivas e as relações sociais como as representações e aspectos culturais presentes.


    Segundo a autora, “é a combinação favorável nos elementos que compõem as lógicas de ação que pode levar a mudanças duradouras nas práticas socioprodutivas tendo em vista o controle do desmatamento na região estudada”, ou seja, a existência de um “contexto socioeconômico e institucional com novas visões e ações de desenvolvimento tendo em vista a sustentabilidade multidimensional, condições materiais de reprodução social que não requeiram o aumento do desflorestamento e a construção de novas percepções ambientais por parte dos agricultores e atores da sociedade agrária”. Sem este quadro favorável, afirma Carla Rocha, “as preocupações inerentes à problemática ambiental não serão decisivas na construção de trajetórias produtivas e sistemas técnicos que utilizem o meio natural considerando a sua sustentabilidade”.


    As reflexões contidas neste importante e valioso livro levam o leitor a imaginar as mudanças nas relações sociedade-natureza na perspectiva de uma coevolução entre os elementos sociais e naturais que compõem a atividade agrícola, especialmente a da agricultura familiar no contexto de uma microrregião amazônica. Mas essas mudanças somente poderão ser perfeitamente compreendidas em uma escala de tempo mais alargada, que não é possível ser coberta no tempo de uma pesquisa de doutorado. É uma escala que remete ao tempo das políticas públicas (na sua formulação, implementação e resultados), atentando sempre para o processo em curso, tão bem caracterizado e analisado pela autora; remete também à necessidade de entender como os aspectos estratégicos, que definem as lógicas de reprodução material das famílias, estão intrinsecamente articulados às condições ou à qualidade do meio natural que, juntamente com as políticas públicas até agora, modularam as trajetórias produtivas construídas na microrregião de Altamira.


    Antes de terminar quero ressaltar outro aspecto que o trabalho de Carla Rocha suscita, mas que não foi tratado explicitamente em seu trabalho. Ele abre possibilidades para uma reflexão mais aprofundada e profícua, na minha opinião de grande valia para as ciências sociais e a sociologia em particular. Trata-se de um investimento teórico e analítico guiado por uma “teoria da prática” (Barad, 2003; 2007), ou seja, no investimento intelectual com um propósito de designar o caráter interativo que se expressa entre os agenciamentos de coisas e sujeitos, entre o material e imaterial. Essa interação ocorre entre as partes e é simultaneamente constitutiva dessas partes (Maia, 2015). É mais do que interativo porque estaria produzindo novos sujeitos, da mesma forma que, como no objeto de estudo de Carla Rocha, está-se (re)produzindo sociedade e natureza por ação de práticas, de técnicas ou de saberes diversos. Nesse sentido, o que se pode observar é uma “prática intra-ativa” porque produz uma nova sociedade e uma nova natureza. O que se denomina humano é nada mais do que o produto de longas e intensas interações de diversos grupos sociais com o meio natural, de agenciamentos recíprocos (Maia, 2015) de sociedade e de natureza, de interações (agências “intra-ativas”, como diria Barad) que fizeram as agriculturas e as sociedades o que são hoje.


    O grupo de pesquisa Tecnologia, Meio Ambiente e Sociedade (TEMAS – www.ufrgs.br/temas), que tenho o orgulho de coordenar, tem se preocupado em refletir e produzir conhecimentos acadêmicos inseridos nesta perspectiva teórico-epistêmica. O trabalho de Carla Rocha, que ora tenho a honra de introduzir a leitura, é um dos produtos acadêmicos desse Grupo nos últimos 12 anos.


    Boa leitura!


    


    


    Porto Alegre, dezembro de 2015.


    Jalcione Almeida
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    Introdução


    Este estudo tem como questão de fundo a problemática socioambiental enfrentada por certos atores que compõem a sociedade agrária da Amazônia, dada a prerrogativa recorrente da necessidade de mudanças nos padrões de desenvolvimento que predominaram até então, os quais têm levado à degradação dos elementos do meio natural, dos ecossistemas e da qualidade de vida das populações rurais e urbanas. A questão central de pesquisa se refere à compreensão das possibilidades de mudanças nas práticas socioprodutivas frente às restrições e oportunidades socioeconômicas e ambientais da microrregião de Altamira, no Sudoeste do Pará, visando caracterizar as lógicas de reprodução social e de ação dos agricultores familiares e as possibilidades de consolidação de alternativas socioprodutivas que sejam social e ambientalmente sustentáveis.


    A motivação pessoal para a proposição desta temática pode estar justificada pela minha trajetória profissional como docente-pesquisadora do Núcleo de Estudos sobre Agricultura Familiar1 da Universidade Federal do Pará (UFPA), compondo a equipe do Laboratório Agroecológico da Transamazônica (LAET), cuja atuação me oportunizou nestes últimos 16 anos conhecer a realidade regional e, principalmente, a diversidade de modos de vida e os desafios enfrentados pelos agricultores familiares e populações tradicionais, dentre eles o de construir novas visões e formas de coprodução entre o social e o natural que sejam menos degradantes.


    A equipe do LAET, criado em 1993, dedicou-se inicialmente à realização de estudos-diagnósticos e, ao longo de sua trajetória, apoiou-se na pesquisa-ação participativa de alternativas de intensificação e diversificação dos sistemas de produção familiares, incluindo o extrativismo vegetal, visando à melhoria das condições de vida no meio rural, à diminuição do desmatamento e melhor gestão dos elementos do meio natural. O meu percurso profissional como integrante do LAET abriu um mundo de questões para pesquisas acadêmicas, mas foi necessário tomar decisões pertinentes que justificassem o recorte empírico e analítico do objeto de pesquisa. Como viver na Amazônia é confrontar-se constantemente com a problemática socioambiental e os conflitos advindos das conturbadas relações estabelecidas entre atores sociais e a natureza, julga-se ser ainda necessário estudar a complexidade das dinâmicas agrárias em curso na região e contribuir na construção de novas perspectivas de desenvolvimento endógeno sustentável.


    O primeiro desafio acadêmico é apreender as dinâmicas das relações sociedade-natureza, analisando as interfaces entre dois campos em inter-relação, o campo das relações materiais e o das relações sociais. Neste sentido, objetiva-se identificar e compreender as lógicas de reprodução social e práticas dos agricultores também em suas relações com o meio natural, como base material de sua reprodução social, e em seus aspectos não materiais que dão sentido às suas práticas. A partir deste objetivo, emerge a questão geral motivadora para este estudo: até que ponto a natureza será concebida como natureza transformada pelos humanos para atender objetivos sociais (natureza como uso) ou como esta natureza é capaz de influenciar nas práticas e objetivos humanos? Isto significa também romper internamente com a visão de conceber os elementos naturais apenas em seu valor de uso, independente de seu valor intrínseco, o que em si já justificaria sua conservação.


    Este trabalho considera a capacidade de ação dos agricultores frente aos desafios atuais, notadamente, o de mudar suas percepções ambientais e o de criar alternativas produtivas e organizacionais visando construir práticas diferentes e de menor impacto ambiental em comparação com as convencionais ou tradicionais.


    A sustentabilidade2 dos agroecossistemas e das atividades agropecuárias e extrativistas vegetais na Amazônia é um dos principais focos da problemática ambiental da conservação da floresta e do bioma amazônico, justificada pelas mudanças climáticas negativas atribuídas em parte ao desmatamento e queimadas das florestas tropicais, pelo apelo à proteção da biodiversidade e pela melhoria das condições de vida da população local via o estabelecimento de alternativas produtivas menos degradantes ao ambiente e que valorizem o uso manejado dos elementos do meio natural.


    A agricultura familiar da região a ser estudada é identificada pela sua diversidade social e de seus sistemas sociotécnicos, produção agropecuária com baixo uso de insumos externos, utilização predominante da força de trabalho familiar, produção diversificada para o consumo familiar e para o mercado (não apenas do excedente, mas mantém atividades exclusivamente para comercialização, destacando-se as commodities agrícolas e a carne bovina) e predominância do sistema de corte e queima da vegetação primária como técnica de renovação da fertilidade do meio. O sistema de produção baseado na criação extensiva de gado bovino e a prática do corte e queima da floresta para implantação de pastagens são tidos como os responsáveis pelo aumento progressivo das taxas de desmatamento na Amazônia.


    Castro (2005) defende em seu trabalho a importância de se entender a racionalidade dos atores, suas motivações e interesses que levam às principais causas do avanço de atividades econômicas e do desmatamento na Amazônia. Para isto, Castro parte da análise das estratégias e lógicas socioespaciais, que integram o local e o global, dos principais atores sociais e agentes econômicos presentes nas áreas de fronteira.


    Em áreas de ocupação antiga como no Nordeste paraense, os trabalhos de Costa (1996, 1997) já detectavam que o aumento da participação dos cultivos permanentes (também denominados por definitivos, perenes ou de ciclo longo) nos sistemas de produção sinalizava a tendência de estabilização relativa e a superação do cultivo itinerante (preconiza o pousio de áreas) em certas regiões da Amazônia, por meio da complexificação dos sistemas e reordenação da base produtiva em que os cultivos temporários foram substituídos pelos permanentes, principalmente pela estratégia de intensificação do uso do trabalho familiar. A tendência nesta região, assim como na microrregião de Altamira, era que com a introdução do cultivo permanente, haveria a desaceleração da taxa de desmatamento nos estabelecimentos agrícolas.


    Costa (1997) destaca que estratégias de mudança são postas em prática por unidades camponesas sempre que crises no padrão atual de reprodução elevam o nível de “tensão reprodutiva” que poderia levar à desestruturação definitiva, desenvolvendo-se mudanças sociais e inovações produtivas. Outras pesquisas também reforçam o papel dos cultivos permanentes para estabilização socioeconômica da região da Transamazônica (Sablayrolles; Rocha, 2003). Assim, os cultivos permanentes são vistos como inovação produtiva que leva à diminuição da taxa de desmatamento, apesar de serem plantados em áreas desmatadas para esta finalidade, verifica-se, em algumas situações, que há diminuição no ritmo de desmatamento para implantação de pastagens.


    Por outro lado, temos a influência das políticas públicas, principalmente a de crédito agrícola, que conduziram muitas trajetórias produtivas nesta região. O estudo realizado por Silva (2008) sobre a sustentabilidade dos agroecossistemas familiares do Sudeste paraense, visando compreender os impactos do crédito produtivo, concluiu que os principais pontos críticos dos agroecossistemas estudados foram: a redução progressiva dos elementos do meio natural por meio do desmatamento para implantação de pastagens; a ausência quase total de infraestrutura e de serviços públicos de saúde e educação e a baixa diversidade de linhas de crédito produtivo. Este estudo destaca a dificuldade de abandono do sistema de corte e queima e a permanência de um passivo ambiental nos assentamentos.


    Sablayrolles (2004) já enfatizava o papel das políticas macroeconômicas na dinâmica regional e na atual configuração dos sistemas de produção e a expansão da pecuária bovina.


    Fearnside (1992) já indicava entre os fatores que causavam o aumento do desmatamento, as políticas de expansão da fronteira pela migração vinda de fora da região, os projetos ditos como de desenvolvimento como os de mineração, de exploração madeireira, de colonização oficial e de infraestrutura. Este autor identifica que houve alterações no sistema da agricultura de corte e queima, antes caracterizado pela agricultura itinerante e por pousios longos adotados pelas populações indígenas e caboclos, e com a vinda dos migrantes a partir da década de 1970 (“os pioneiros”) ocorre a prática do corte e queima da floresta deixando a terra por períodos curtos de pousio, pois em seguida já ocorre o plantio de pastagens.


    Castro (2005) constata que não há múltiplas causas do desmatamento que dizem respeito à:


    a)diferença de racionalidade de atores e de suas estratégias;


    b) alteração espacial organicamente relacionada à estrutura desigual social do país em renda e oportunidades;


    c) relação entre essas causas anteriores e a modalidade de inserção da Amazônia e do país na economia mundial globalizada; e


    d) arranjos políticos e disponibilidade de recursos naturais no território.


    Neste sentido, apesar da constatação de que a pecuária bovina é a atividade responsável pela maior parte do desmatamento e, portanto, os grandes fazendeiros têm participação majoritária, não se pode desconsiderar que a agricultura familiar na microrregião de Altamira tem nesta atividade uma de suas bases estratégicas. Portanto, entender as lógicas de reprodução social e as estratégias familiares subjacentes irá contribuir para a definição de possíveis ações que levem à diminuição do volume de desmatamento. A busca pela diminuição do volume de desmatamento pode ser justificada pela questão ambiental intrínseca, mas também pelas vantagens para a própria agricultura familiar, pois a manutenção de áreas de reservas florestais oferece serviços ambientais diretos e indiretos que contribuirão para sua reprodução social em longo prazo, além de representar fonte de produtos para o consumo dentro do próprio sistema de produção e para o bem estar das famílias rurais.


    Neste quadro, parte-se do pressuposto de que os agricultores estão sendo desafiados a promover mudanças nos seus sistemas de produção convencionais devido à escassez de novas áreas de floresta para ocupação em consequência da política de criação de unidades de conservação e cancelamento de novos projetos de assentamentos na região da Transamazônica nos últimos cinco anos. Também já se verifica a diminuição da disponibilidade de floresta nos estabelecimentos agrícolas e a maior pressão governamental para atendimento da legislação ambiental verificada no acirramento da fiscalização e regras de acesso às políticas públicas de crédito que exigem o cumprimento das leis ambientais.


    É uma situação de desafio porque as práticas produtivas ainda se caracterizam pelo maior uso do fator de produção terra em relação à força de trabalho e capital, moldando sistemas de produção extensivos de acordo com a lógica de aumentar a área desmatada para fins de incorporação de novas áreas ao processo de produção agropecuária.


    Alguns estudos que analisam as condições econômicas para intensificação dos sistemas de produção enfatizam que as técnicas utilizadas pelos agricultores da região visam maximizar os rendimentos em relação ao trabalho e capital. Por exemplo, mesmo nos cultivos permanentes, vê-se que a maioria dos agricultores familiares que trabalha com o cultivo do cacau prefere aumentar ano a ano a área com cacaueiros (aumento da produção total) a aumentar o uso da mão de obra e de capital para intensificar a produção por área. O uso do trabalho familiar ou contratado é dedicado predominantemente para as operações de plantio (geralmente consorciado no primeiro ano com cultivos anuais, como o arroz, milho e feijão), colheita dos produtos e práticas mínimas de manejo ou manutenção da lavoura.


    Pode-se pressupor que a menor disponibilidade de terra, devido à diminuição da área de floresta “livre” e atendimento às leis ambientais, traria diferenciação nesta lógica econômica (Sablayrolles; Rocha, 2003). Assim, pressupõe-se que a diminuição ao acesso facilitado às novas áreas de terra (devido à escassez de áreas “próximas” e passíveis de apropriação privada) e a limitação para novos desmatamentos tendem a provocar transformações nas práticas socioprodutivas dos agricultores familiares da região.


    Sabe-se que mudanças socioprodutivas pressupõem processos de inovação sociais e de construção de novidades nas dimensões técnicas e organizacionais e, neste caso, são mudanças relativas às próprias relações sociedade-natureza. Na microrregião de Altamira, existem muitas iniciativas advindas de agricultores e de suas organizações que constituem estratégias socioprodutivas diferenciadas aos sistemas agrícolas tradicionais e convencionais3, e, às vezes, nascem das contradições e inadequações das políticas públicas. Dentre as iniciativas socioprodutivas dos agricultores e organizações locais, citam-se as estratégias de diversificação pela introdução do manejo florestal comunitário, o plantio de cultivos permanentes sem o uso do fogo, o plantio de cacau em áreas consideradas impróprias pelos órgãos de assistência técnica regional, entre outras.


    Nestas iniciativas observa-se, muitas vezes, a tensão entre o conhecimento científico e o conhecimento local ou contextual, em que o primeiro é mais valorizado que o outro, legitimado e decisivo em termos de formulação e implantação de políticas públicas. Por outro lado, se veem várias iniciativas geradas, adaptadas e adotadas pelos agricultores como portadoras de novas práticas sociais frente aos modelos convencionais, exemplos concretos das transformações nas práticas destes atores, impulsionadas pelas alterações no contexto socioeconômico, ambiental, institucional, nas percepções sociais e reinterpretações dos conhecimentos técnico-científicos e locais.


    Surgem também oportunidades que poderiam reforçar os processos de mudança. Pelo lado das propostas de ações de desenvolvimento para enfrentar dilemas da sustentabilidade ambiental dos agroecossistemas regionais, as iniciativas dos governos e organizações para mudanças nos sistemas de produção centram-se em quatro grandes eixos:


    a) promover o aumento da produtividade de áreas já desmatadas por meio das técnicas preconizadas pela modernização agrícola e a recuperação de áreas degradadas;


    b) incentivar sistemas agroecológicos para acessar outros mercados com certificação de produtos verdes e orgânicos;


    c) mercantilização de serviços ambientais; e


    d) promover o manejo florestal para uso dos produtos madeireiros em diferentes arranjos entre empresas do setor e produtores rurais.


    Estas iniciativas oficiais têm sido pouco efetivas e, muitas vezes, não valorizam as experiências provenientes dos próprios agricultores familiares e de sua capacidade de ação e reação às restrições e oportunidades do contexto socioeconômico e ambiental.


    Neste estudo, serão destacadas as mudanças nas práticas dos agricultores relacionadas à renovação da fertilidade do meio e gestão dos elementos do meio natural, notadamente às ligadas ao solo e tipos de vegetação, vistas como elementos centrais dos sistemas de produção para o controle do desmatamento e, por fim, para a reprodutibilidade ecológica dos agroecossistemas.


    Uma das formas de gestão da fertilidade do meio está ligada ao uso da floresta, da vegetação secundária e as dinâmicas de sucessão. As diversas formas de sucessão da vegetação realizadas convencionalmente pelos agricultores da região, sendo que as práticas convencionais são as de uso da floresta para implantação de cultivos (anuais, permanentes ou pastos), nas quais o capim, os cultivos anuais e permanentes podem ser plantados associados, mas a cobertura final da área fica em pasto, cultivo perene ou capoeira4. Nos últimos anos, vê-se maior utilização das áreas de capoeira para implantação de cultivos permanentes, e com isto, verifica-se a busca por outras práticas de gestão do espaço do estabelecimento agrícola e dos elementos do meio natural, como a utilização da área que se encontrava em pastagem para o plantio de cultivos permanentes.


    A mata e a capoeira são vistas primordialmente pelos agricultores como reserva de fertilidade por disponibilizar rapidamente, após a queima, os nutrientes necessários às produções agrícolas. A queima ainda é a prática mais utilizada na limpeza de áreas para cultivo e de pastagens justificada pelos agricultores devido ao baixo custo econômico e por ser mais eficaz no controle de plantas e animais indesejáveis. A técnica de pousio é utilizada geralmente para plantio de milho, mandioca e macaxeira, além do plantio de feijão no sistema de abafado5, mas geralmente trata-se de períodos curtos de pousio, e em poucos anos estas áreas são utilizadas para plantios definitivos (perenes) ou para pastagem.


    Dentre outras finalidades, as famílias podem ter na floresta sua fonte regular de alimentos (animais e frutos), madeira e de lenha para atividades domésticas e produtivas. Nas primeiras etapas da trajetória da família no estabelecimento agrícola, a madeira e os cipós são largamente utilizados para construção de casas, instalações rurais e benfeitorias como cercas. A madeira e a castanha-do-pará constituem importantes fontes de renda monetária, principalmente nos primeiros anos de instalação nos estabelecimentos agrícolas em que há maior disponibilidade de área de mata e instalação de madeireiras na localidade.


    A vegetação secundária, denominada de capoeira, ocupa em média 9% da paisagem rural na microrregião de Altamira, evidenciando o aumento da área de capoeira e pastos “sujos” (pasto com vegetação secundária), o que tem levado ao aumento do uso destas áreas, reincorporando-as à atividade agropastoril para plantio de cultivos permanentes, anuais (principalmente milho) e pastagens. Nesta perspectiva, vê-se a importância em identificar se há a diminuição no ritmo de desmatamento na região e quais as práticas adotadas para substituição do uso da vegetação primária.


    Dentro de uma tendência de mudanças nas práticas de gestão da fertilidade pela incitação à adoção de técnicas ditas modernas, Silva (2008) constata que apesar da predominância no Sudeste paraense do pouco uso de insumos externos, mais recentemente está ocorrendo a generalização dos pacotes tecnológicos motivando uma intensificação das atividades agrícolas via mecanização e fertilização química como única alternativa ao sistema de corte e queima, sem que se investiguem alternativas já confirmadas pelas famílias assentadas. Na microrregião de Altamira também se constata tal tendência juntamente com o baixo nível de conhecimento local sobre estas tecnologias, ocorrendo situações de extremo risco ambiental e à saúde humana devido ao uso abusivo e manipulação perigosa dos agrotóxicos. O uso da motomecanização está invocado pelos agricultores também apresenta muitos riscos ambientais porque a vulgarização indiscriminada destas técnicas pode levar a maior degradação do meio natural dadas as características do meio natural amazônico.


    Silva (2008) afirma que as condições ambientais e sociais são as dimensões que mais contribuem para a baixa sustentabilidade dos agroecossistemas regionais, esclarecendo que tão importante quanto a intervenção e acompanhamento técnico, as demandas sociais e ambientais influenciam diretamente na melhoria das condições locais de vida.


    Assim, considera-se que para entender como se dá o processo de mudanças não é suficiente enfocar as dimensões técnicas e econômicas do momento. Por isto, se propõe articulá-las à noção de reprodução social e de lógicas de ação, tendo em vista os processos sociais de longo prazo por intermédio do alcance dos projetos familiares, as experiências sociais, bem como a reprodutibilidade ecológica dos sistemas de produção.


    Oliveira (2009) ao caracterizar as principais estratégias de reprodução social adotadas pelos agricultores familiares e na busca de compreender os efeitos destas sobre a intensidade de exploração do meio natural no Sudeste paraense, constata que as mudanças não têm-se dado de maneira uniforme em toda a região. A autora constata que em áreas de ocupação mais antiga, as principais estratégias de reprodução social estão relacionadas à busca de maneiras para lidar com as limitações ecológicas existentes e “recriar” as condições materiais para o desenvolvimento das atividades produtivas, e também condições sociais para a viabilização do suprimento das necessidades da família em curto e longo prazo, além da disponibilização dos meios de produção, principalmente a terra para a instalação dos filhos. Já as áreas ocupadas mais recentemente apresentam limitações na infraestrutura e o meio natural mas ainda não constituem em limitações ao desenvolvimento das atividades produtivas dos agricultores.


    Oliveira (2009) considera evidente a relação entre as principais estratégias adotadas pelos agricultores e a preocupação destes em desenvolver formas que possibilitem fazer frente aos riscos materiais e sociais relacionados às limitações ainda oferecidas pelo meio socioeconômico e que a busca da segurança da reprodução social passa, na maioria das vezes, pela pecuária bovina. A autora concluiu que, de forma geral, não há necessariamente uma mudança mais profunda de concepção de natureza dos agricultores, mas há um processo de mudanças no campo das relações não materiais por meio das alterações nas percepções dos agricultores sobre os elementos naturais6, refletindo sobre alguns cuidados dispensados atualmente na exploração desses elementos. No entanto, constata que existe forte permanência da substituição de floresta por pastagens.


    Veiga e Albaladejo (2002) e Tavares e Veiga (2006) analisam as relações entre os saberes técnicos, a percepção do meio natural e a diversidade das práticas agrícolas, e enfatizam a importância das relações sociais estabelecidas entre os agricultores, reconhecendo as diferenciações dadas pela diversidade social e pelas percepções da heterogeneidade do meio biofísico de um determinado local. Robert (20007 citado por Tavares; Veiga, 2006) indica que para identificar as lógicas locais de gestão do meio nos discursos dos agricultores faz-se necessário conhecer os critérios que os mesmos utilizam para classificar e qualificar os recursos e suas maneiras de pensar e de perceber o meio natural; para avaliar e classificar os resultados das suas ações técnicas e os critérios para fazer escolhas que levem a ações técnicas consequentes.


    Baseado em estudos como os supracitados, entende-se que não é suficiente caracterizar as lógicas familiares de reprodução social pelo viés econômico, ou tecnológico ou ainda ambiental para entender como os agricultores definem e modificam suas práticas, pois é necessário analisar as interações em relação ao contexto socioeconômico (meio social) e às limitações impostas pelos elementos do meio natural, assim como entender as representações sociais implicadas.


    Como sintetiza Raynaut (1994), toda prática humana combina uma dimensão objetiva e uma dimensão das representações, ou seja, não é adequado focar apenas no valor instrumental de uma prática, mas também o que ela expressa em termos de representações da realidade. Portanto, torna-se imprescindível analisar as mudanças nas lógicas de reprodução social e práticas socioprodutivas e em que condições elas operam, compreendendo os processos internos das diversas lógicas de reprodução social e os processos externos, e as suas interações. Além dos processos internos de tomada de decisões, considera-se que as percepções ambientais e as representações sociais que as pessoas têm da problemática ambiental e da própria natureza podem influenciar nas lógicas e práticas das mesmas. Sendo necessário esclarecer que o termo “percepção” não envolve a pretensão de utilização de abordagem fenomenológica. Este termo se referirá aos pontos de vista, opiniões e a compreensão expressa pelos agricultores quanto às questões relacionadas com o meio natural e a problemática ambiental.


    Assim, as duas questões de pesquisa que norteiam os objetivos deste trabalho são:


    a) como os agricultores estão transformando as suas práticas socioprodutivas frente às restrições e oportunidades socioeconômicas e ambientais da região;


    b) como as percepções sobre as questões ambientais, sobre a própria natureza e das limitações ou “trunfos” do meio natural influenciam as lógicas e práticas socioprodutivas dos agricultores familiares da região?


    As questões acima estão embebidas no pressuposto da capacidade de ação dos agricultores para modificarem suas condições materiais e a si mesmos, incluindo as bases técnicas e organizacionais, pelo processo de aprendizagem advindo da experiência social ao longo de suas trajetórias, incorporando ou não as intervenções externas ou as ideias a elas vinculadas, nutrindo sua própria dinâmica interior, ao interpretá-las e adaptá-las aos seus próprios processos de mudança (Raynaut, 1994). A partir deste pressuposto, considera-se pertinente a afirmação deste autor sobre os projetos de desenvolvimento implementados na África: “[...] seja do ponto de vista técnico ou das relações sociais, essas sociedades de maneira nenhuma devem ser vistas como instrumentos passivos de forças externas” (Raynaut, 1994, p. 82), o que reforça a visão de que os programas governamentais e leis não têm em si poder de mudança, e que se deve considerar a capacidade de ação dos atores locais.


    Claude Raynaut (1994) situa os campos de cada tipo das três lógicas de reprodução identificadas como: reprodução social, material e demográfica. A reprodução social é o campo onde se ordenam as relações sociais, onde se organizam as instituições e onde se confrontam as estratégias particulares, indicando que é impossível analisar a mudança sem levar em consideração essas lógicas sociais, sem identificar os atores nelas envolvidos, sem analisar as estratégias por meio das quais estes intervêm no sistema social.


    A reprodução material é o campo onde se combinam os fenômenos que formam a sustentação material do sistema social; a articulação entre o meio natural, os procedimentos técnicos empregados para sua exploração, as representações sociais subjacentes a estas técnicas e as formas de organização que permitem sua utilização.


    Raynaut também considera a reprodução demográfica, que corresponde ao domínio onde se articulam fenômenos por meio dos quais uma população se perpetua enquanto entidade demográfica. O autor considera que neste campo está o ponto de convergência entre as condições do ambiente, os mecanismos biológicos próprios ao corpo humano, as práticas sociais referentes à saúde, à fecundidade, às migrações.


    Este estudo é complementado com as noções de lógica de ação e de experiência social, apontadas por François Dubet, nas quais ressalta que cada uma das lógicas de ação que se combinam na experiência social se inscreve em um sistema social, já que os elementos que compõem a experiência social preexistem ao ator ou lhe são impostos por meio de uma cultura, das relações sociais, dos constrangimentos ou de dominação (Dubet, 1994). Importa então analisar como as mudanças socioprodutivas estão influenciadas pelo sistema social.


    O objetivo geral deste estudo é de compreender as possibilidades de mudanças nas práticas socioprodutivas e nas percepções ambientais dos agricultores familiares da microrregião de Altamira frente às restrições e oportunidades advindas da problemática e das condições socioeconômicas.


    Os objetivos específicos são:


    a) identificar as principais lógicas de reprodução social dos agricultores da microrregião;


    b) caracterizar as práticas socioprodutivas de gestão dos elementos do meio natural em sua relação com as percepções ambientais dos agricultores; e


    c) analisar as mudanças nas práticas socioprodutivas realizadas pelos agricultores frente à busca de alternativas para o controle do desmatamento na Amazônia.


    Como hipóteses gerais de trabalho, se pode avançar que as lógicas de reprodução social são diferenciadas, dinâmicas e interdependentes das relações socioeconômicas locais e regionais, das condições do meio natural e das relações sociais que se estabelecem no grupo familiar e com o sistema social. A influência das questões ligadas ao meio natural está diretamente relacionada com as trajetórias produtivas e com as condições de reprodução material das famílias.


    Também se poderia dizer que as percepções ambientais dos agricultores, como fruto do trabalho cotidiano e da experiência social adquirida nas relações com o meio natural, sofreram transformações estimuladas pelo interesse individual e coletivo pela conservação e valorização da floresta enquanto fonte de produtos, renda, melhoria de vida ou pela compreensão da necessidade de preservação da natureza. Entretanto, a maioria dos agricultores percebe o ambiente como algo a ser transformado para atender às necessidades humanas mais imediatas e por considerarem que não possuem condições objetivas de alterarem suas práticas agrícolas nas condições de reprodução social atuais.


    A pesquisa se deterá nas possibilidades de mudanças nas práticas socioprodutivas de agricultores familiares da microrregião de Altamira, considerados como atores centrais do desenvolvimento rural nesta região, principalmente devido a sua importância socioeconômica e pelo seu protagonismo político evidenciado na forte atuação regional e nacional de suas organizações sociais e representantes políticos.


    A principal justificativa deste estudo é de oferecer elementos para análise e reorientação nas políticas públicas que visam à diminuição do desmatamento na Amazônia brasileira a partir da compreensão das práticas socioprodutivas dos agricultores familiares e da análise dos fatores que determinam as mudanças nas mesmas. Parte-se do pressuposto de que os agricultores da região enfrentam constrangimentos econômicos e tecnológicos para adaptar-se às novas demandas de proteção ambiental e que, por meio da compreensão da dinâmica da mudança socioprodutiva, pode-se analisar a possibilidade de eficiência das recentes políticas que visam ao controle do desmatamento na Amazônia, e às negociações que as envolvem. Além dos constrangimentos, também se abrem oportunidades de acessar mercados e políticas públicas voltadas à conservação e manejo sustentáveis. Assim, os resultados obtidos quanto aos processos de mudanças nas práticas e lógicas socioprodutivas dos agricultores podem indicar qual ambiente institucional deverá ser constituído para fortalecer novas formas de relação sociedade-natureza.


    A justificativa do ponto de vista acadêmico prende-se ao desafio de compreender o problema não a partir da ruptura da divisão ontológica e dicotômica entre os processos sociais e os naturais, e sim concebendo o objeto de estudo na interface das relações materiais e não materiais.


    Visando alcançar os objetivos propostos para este estudo, o trabalho está estruturado em quatro capítulos. O primeiro tem como objetivo apresentar o contexto social e ambiental no qual o estudo está imerso, enfocando a formação deste território quanto aos processos de ocupação e exploração do meio natural, assim como a influência das ações governamentais e da organização social na dinâmica agrária regional, seus desafios socioeconômicos e ambientais. No segundo capítulo, será explicitado o caminho teórico-metodológico da pesquisa, detalhando-se as referências teóricas e os procedimentos metodológicos adotados. O terceiro capítulo aborda as lógicas de reprodução social da agricultura familiar regional e as trajetórias produtivas ilustrativas da região. No quarto capítulo serão apresentados os aspectos ecológicos e a discussão sobre as mudanças nas práticas socioprodutivas dos agricultores familiares.
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